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MLCMF

Nº 71005809348 (Nº CNJ: 0052036-04.2015.8.21.9000)

2015/Cível


consumidor. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ALEGAÇÃO DE QUE OS APLICATIVOS QUE COSTUMA UTILIZAR tornaram-se INCOMPATÍVEIS COM A VERSÃO DE SEU CELULAR APPLE. NÃO DISPONIBILIZAÇÃO pela ré DE ATUALIZAÇÃO DO SOFTWARE DOS APARELHOS. inexistência de vício do produto. inteligÊNCIA DO ART.12,§2º, DO cdc. inviabilidade dos pedidos.

1. A autora recorreu da decisão que julgou improcedentes os pedidos indenizatórios formulados na inicial. 

2. Sustenta a autora que possui um aparelho celular IPHONE 3GS, versão 4.2.1, que se tornou obsoleto para rodar os aplicativos que utiliza, em razão da incompatibilidade com a  versão. Diz que a fabricante deveria disponibilizar a atualização das versões. Em razão disso, pretende que a ré a indenize no valor de um IPHONE mais atual, no valor de R$ 1.099,00, além dos danos morais pelos transtornos vivenciados.
3. A ré argumenta que o aparelho celular da autora está sendo utilizado há cinco anos e que não se trata de vício do produto. Menciona que os aplicativos foram atualizados pelos que os desenvolveram e que estão a exigir um sistema operacional superior. Inviável o tipo de atualização pretendida pela autora. Poderia ter baixado versão dos aplicativos compatível com seu aparelho. Não praticou ato passível de ser indenizado.
4. O caso em exame não diz com vício do produto, mas com desatualização e incompatibilidade do sistema operacional para determinados aplicativos. O produto não é considerado defeituoso quando outro de melhor qualidade é colocado no mercado, consoante disposto no art.12,§2º, do CDC.
5. Os pleitos da autora não se sustentam, pois seu aparelho não apresenta qualquer defeito, apenas   está desatualizado para a utilização da gama de aplicativos disponibilizados. A tecnologia vem avançando rapidamente, de modo que anualmente novos modelos de aparelhos são lançados no mercado, com versões mais avançadas, mais potentes e com mais funcionalidades. Obviamente que os aplicativos também sofrem evolução. 
6. Não há respaldo legal para os pleitos da autora. A ré não pode ser punida por colocar no mercado aparelhos com versões mais avançadas e nem pelos alegados transtornos da autora por estar encontrando dificuldade para baixar aplicativos em seu celular.
7. A decisão de improcedência da demanda deve ser mantida, ainda que por fundamentos diversos dos acima.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71005809348 (Nº CNJ: 0052036-04.2015.8.21.9000)


	Comarca de São Leopoldo

	DEBORA FORTES DE FRAGA 


	RECORRENTE

	APPLE INCORPORATION 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dr.ª Fabiana Zilles.
Porto Alegre, 31 de março de 2016.

DRA. MARA LÚCIA COCCARO MARTINS FACCHINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini (RELATORA)

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade.

A decisão recorrida merece ser mantida, aplicando-se o disposto no artigo 46 da Lei nº. 9.099/95.

A recorrente arcará com custas processuais e honorários advocatícios em R$ 900,00, ficando suspensa a cobrança em razão do benefício da AJG.

Dr.ª Fabiana Zilles - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005809348, Comarca de São Leopoldo: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME"
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SAO LEOPOLDO - Comarca de São Leopoldo
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